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CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA  

Não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de 

perícia considerada desnecessária. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 

ENTIDADE BENEFICENTE. ISENÇÃO. REQUISITOS. NÃO 

CUMPRIMENTO. 

O art. 195, § 7º, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das 

entidades beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a 

serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinária. 

Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55, da Lei 

n° 8.212, de 1991, enquanto vigente, não faz jus à isenção das Contribuições 

Previdenciárias, sendo obrigatório o lançamento para exigência dos valores 

devidos. 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO DECLARAÇÃO EM GFIP DE FATOS 

GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APLICAÇÃO 

DE PENALIDADE MAIS BENÉFICA AO CONTRIBUINTE. 

POSSIBILIDADE. 

A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos 

geradores das Contribuições Previdenciárias, constituía, à época da infração, 

violação ao art. 32, IV, § 3º da Lei 8.212, de 1991, ensejando a aplicação da 

multa prevista no art. 32, § 5º, da mesma lei. Revogado o referido dispositivo e 

introduzida nova disciplina pelo art. 32-A, I da Lei nº 8.212, de 1991, devem 

ser comparadas as penalidades anteriormente previstas com a da novel 

legislação, de modo que esta seja aplicada retroativamente, caso seja mais 

benéfica ao contribuinte (art. 106, II, “c”, do CTN). 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em dar provimento 

parcial ao Recurso Voluntário do Auto de Infração de Obrigação Acessória, lavrado no Código 
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA 
 Não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de perícia considerada desnecessária.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 ENTIDADE BENEFICENTE. ISENÇÃO. REQUISITOS. NÃO CUMPRIMENTO.
 O art. 195, § 7º, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das entidades beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinária. Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55, da Lei n° 8.212, de 1991, enquanto vigente, não faz jus à isenção das Contribuições Previdenciárias, sendo obrigatório o lançamento para exigência dos valores devidos.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO DECLARAÇÃO EM GFIP DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APLICAÇÃO DE PENALIDADE MAIS BENÉFICA AO CONTRIBUINTE. POSSIBILIDADE.
 A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores das Contribuições Previdenciárias, constituía, à época da infração, violação ao art. 32, IV, § 3º da Lei 8.212, de 1991, ensejando a aplicação da multa prevista no art. 32, § 5º, da mesma lei. Revogado o referido dispositivo e introduzida nova disciplina pelo art. 32-A, I da Lei nº 8.212, de 1991, devem ser comparadas as penalidades anteriormente previstas com a da novel legislação, de modo que esta seja aplicada retroativamente, caso seja mais benéfica ao contribuinte (art. 106, II, �c�, do CTN).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário do Auto de Infração de Obrigação Acessória, lavrado no Código de Fundamento Legal 68, para que a multa aplicada seja calculada considerando as disposições do art. 32-A, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n º 11.941/2009.
 (assinado digitalmente)
  Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente da 2ª Seção e Relatora ad hoc
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente à época do julgamento), Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires Lopes (Relator).
 Conforme o art. 17, inciso III, do Anexo II, do RICARF, a Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Presidente da 2ª Seção de Julgamento, designou-se Relatora ad hoc para formalizar o presente acórdão, dado que o Relator originário não o fez à época da prolação do julgado e não mais integra o CARF. 
  Trata-se do Auto de Infração por Descumprimento de Obrigação Acessória, DEBCAD nº 37.241.002-2, lavrado em 09/11/2009, em face de IRMANDADE DE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE IGARAPAVA no valor de R$ 319.003,20 (trezentos e dezenove mil e três reais e vinte centavos) em virtude da apresentação pela empresa de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias � Fundamento Legal AI 68 , no período de 01/2006 a 12/2007.
Segundo o Relatório Fiscal as GFIPs foram apresentadas com código FPAS 639, que é exclusivo de entidades filantrópicas isentas de contribuição Previdenciária, sendo o correto o FPAS 515 (hospital e casas de saúde), fato que acarretou ausência do cálculo das contribuições patronais e de SAT/RAT (contribuição pertinente ao seguro de acidentes de trabalho/financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho), cujos créditos foram apurados na NFLD 37.241.008-1.
Ciente da autuação, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 157/215), a qual foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, mantendo o crédito tributário. A ementa de tal decisão foi proferida nos seguintes termos:
Assunto: Obrigações Acessórias
Data do fato gerador: 09/11/2009
AUTO-DE-INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INFORMAÇÕES CORRESPONDENTES A TODOS FATOS GERADORES. DESCUMPRIMENTO.
Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
ENTIDADE BENEFICENTE. NÃO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 55 DA LEI N°8.212/91.
0 art. 195, § 7°, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das entidades beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a serem atendidos por essas entidades devem ser regulados por lei ordinária.
Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55 da Lei n° 8.212/91, enquanto vigente, não faz jus à isenção das contribuições previdenciárias, sendo obrigatório o lançamento dos valores devidos.
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.
Ê vedado à Administração Pública o exame da legalidade e constitucionalidade das Leis. 
PERÍCIA/DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
Indeferido pedido de perícia/diligência sempre que esta se mostra desnecessária.
APRESENTAÇÃO DE PROVAS FORA DO PRAZO LEGAL. EXCEÇÃO. INDEFERIMENTO.
A impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo exceções previstas legalmente.
DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. ENDEREÇO CADASTRAL. INTIMAÇÃO ENDEREÇADA AO ADVOGADO. INDEFERIMENTO.
O domicilio tributário do sujeito passivo é endereço, postal, eletrônico ou de fax fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB) para fins cadastrais.
Dada a existência de determinação legal expressa em sentido contrário, indefere-se o pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Irresignada com a decisão, a Entidade interpôs Recurso Voluntário tempestivo (fls. 923/991), alegando, em síntese:
a) em preliminar, a nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa, em decorrência do indeferimento do pedido de perícia;
b) no mérito:
Alega a recorrente que o AI foi lavrado porque, apesar da autuada preencher todos os requisitos previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/91, que regulamentava o art. 195, §7º da CF, não possuía o Ato Declaratório de Isenção. Sustenta que, entre a data do lançamento e a apresentação da impugnação, entrou em vigor a Lei nº 12.101/2009 que revogou expressamente o art. 55 da Lei nº 8.212/91. Registra que a nova lei não estabelece como requisito para a concessão de isenção o Ato Declaratório de Isenção, bastando que a entidade comprove os requisitos do seu art. 29. 
Entende aplicável a retroatividade benigna, nos termos do art. 106, II, c do CTN, pois �sendo a perda do beneficio da isenção tributária (em razão da personalidade jurídica da Santa Casa) uma penalidade, e prevendo a Lei Federal 12.101/09 que os procedimentos exigidos pelo revogado art. 55 da Lei 8112/91, não serem mais necessários para a isenção, esta (a Lei 12101/09) se constitui em lex mitior em relação à Lei no 8112/91, tendo em vista que comina penalidade menos severa que a prevista na última�.
Sustenta que com a legislação nova o auto de infração torna-se insubsistente, uma vez que baseado em legislação revogada.
Ad argumentandum tantum, entende que �o art. 55 da Lei no 8.212/91 também elencava requisitos às entidades beneficentes de assistência social para fins de isenção das contribuições que regulava, notadamente a do parágrafo 1°. Contudo. expressamente ressalvava direitos adquiridos por essas entidades�.
Assim, as exigências ali expressas (notadamente a do parágrafo 1° ficavam mitigadas considerando-se que a Santa Casa de Misericórdia é declarada de utilidade pública desde 02/10/81 (cf. Decreto n. 86.431, de 2/10/81, cf certidão juntada aos autos), anterior, portanto, à edição da referida lei (Lei no 8.212/91).�
Alega que o fato gerador que ocasionou a exigência da multa (não possuir o ato declaratório de concessão de isenção previdenciária nos termos) deixou de existir, na medida em que a Lei 12.101, de 27.11.2009, revogou expressamente todo o artigo 55 da Lei 8212/91, ao ponto de não mais exigir para fins de isenção da contribuição previdenciária o chamado "Ato Declaratório" que o parágrafo 1º do art. 55 da Lei 8212/91 exigia. Assim, é forçoso concluir que não mais subsistindo a penalidade (em razão da superveniência da Lei 12.101/09) consequentemente o imposto não será exigível. Ou seja, é possível aplicar-se ao caso a alínea "c" do inciso II do art. 106 do CTN, que prevê a retroatividade da lei "quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática."
Aduz a necessidade de aplicação do princípio da proporcionalidade, defendendo que o valor da autuação deve ser mitigado frente às benesses que a entidade promove junto à população carente do seu município. Sustenta que �a multa exigida no A.I. (cujo fundamento legal já foi revogado pela Lei 12.101/09), por certo não sobrepõe a um verdadeiro dever que detém a Santa Casa de Misericórdia de promover a assistência à saúde de significativa parcela da população mais carente do Município de Igarapava e cidades circunvizinhas. Aliás, não raras vezes essas pessoas vêem na Santa Casa a última trincheira para solução de seus males, ou melhor dizendo, é o último (senão único) local no qual as pessoas pobres podem ter um atendimento médico adequado�. Que a imposição da penalidade pecuniária à autuada não assegura o resultado prático da cominação, em razão de o ônus ser suportado pela sociedade, é medida desproporcional e que acaba violando o principio da legalidade e do interesse público. Refere que �as exigências do principio da proporcionalidade, neste caso, representam um método para estabelecer ponderações, preservando-se os demais princípios e valores constitucionais a que está afeta a autuada e também este órgão julgador, a fim de que seja acolhida esta pega defensiva de modo a rechaçar a cobrança da multa imposta no A.I.�.
É o relatório.

 Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora ad hoc
O Conselheiro Relator não formalizou o presente acórdão à época de sua prolação, razão pela qual houve a necessidade de designação de Relator ad hoc. Assim, como Relatora ad hoc, ressalvo que o posicionamento abaixo esposado não necessariamente tem a minha aquiescência. Registre-se que, não localizada a minuta do voto nos arquivos do CARF, valho-me de votos prolatados em acórdãos de relatoria do Conselheiro Relator, em processos diversos que tratam de matéria similar.
Da admissibilidade do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos e admissibilidade, portanto dele conheço. 
Da preliminar de nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa em face do indeferimento do pedido de perícia
A autuada alega a nulidade do acórdão da DRJ, por cerceamento do direito de defesa, por ter sido rejeitado o seu pedido de perícia.
O Decreto nº 70.235, de 1972, que rege o Processo Administrativo Fiscal (PAF), dispõe em seu artigo 16, IV, que a Impugnação mencionará �as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito�. 
Assim, não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido de perícia considerada desnecessária. A perícia técnica não é meio de prova de fato que possa ser comprovado mediante a mera apresentação ou juntada de documentos, cuja guarda e conservação compete à Contribuinte, mas sim para esclarecimento de eventuais pontos duvidosos que exijam conhecimentos especializados, o que não é o caso dos autos.
Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão da DRJ.
Do mérito
Da regulamentação do art. 195, § 7°, da Constituição Federal, pelo art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, e a superveniência da Lei nº 12.101, de 2009
A recorrente discorre sobre a entrada em vigor em nosso ordenamento jurídico da Lei nº 12.101, de 2009, em 27/11/2009, que revogou expressamente o art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, que determinava os requisitos e o procedimento para usufruto da isenção das Contribuições Previdenciárias, cota patronal, culminando com a obtenção, pela entidade, do Ato Declaratório de Concessão de Isenção. Em resumo, argumenta a autuada que, tendo a nova lei deixado de exigir a formalização do Ato Declaratório, não pode subsistir o lançamento cuja razão fática foi exatamente o não cumprimento deste requisito especifico, que não mais é exigido pela nova legislação.
A autuada alega ainda que preenchia todos os requisitos exigidos pela legislação então vigente e que, pela nova lei, para obtenção da isenção da cota previdenciária patronal, deve a empresa cumprir os requisitos do seu art. 29, no qual não se verifica a necessidade de possuir o supracitado Ato, sendo, portanto, insubsistente a exigência.
A esse respeito, a Constituição Federal de 1988, ao trazer para o texto constitucional o referido benefício fiscal, alterou a sua natureza de isenção para imunidade. No entanto, remeteu à Lei Ordinária o disciplinamento da matéria, o que permitiu que a Lei nº 8.212, de 1991, incluísse novas exigências à concessão e manutenção da imunidade, que deveriam ser observadas pelo beneficiário, também por força constitucional.
Para o período a que se refere este lançamento e à época da lavratura do presente AIOP, vigia o art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, portanto foi correta a autuação formalizada pela Fiscalização com base na legislação então vigente.
O art. 144 do CTN é claro sobre a aplicação da lei vigente à época dos fatos geradores, para fins de lançamento tributário: 
Art. 144. 0 lançamento reporta-se a data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Assim, o direito à isenção das Contribuições Previdenciárias, parte patronal, no período de abrangência deste AIOP, estava condicionado ao preenchimento dos requisitos então vigentes, quais sejam, os elencados no art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991. Ademais, o pedido de isenção das Contribuições Previdenciárias tinha de ser formulado junto à Secretaria da Receita Previdenciária (SRP). Não tendo a recorrente comprovado que possuía o Ato Declaratório de Concessão de Isenção, não fazia jus a esse beneficio fiscal, portanto foi correto o lançamento fiscal.
Com relação ao argumento de que o §1º, do art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, expressamente ressalvava o direito adquirido por entidades beneficentes quando da sua edição, e que a entidade é declarada de utilidade pública desde 02/10/1981, portanto anteriormente à vigência da Lei nº 8.212, de 1991, ficando mitigadas as exigências expressas nesse artigo, tal alegação mostra-se incabível, uma vez que o § 1º do dispositivo legal dispensou apenas o requerimento por parte das entidades que já gozavam de isenção antes da publicação da Lei nº 8.212, de 1991.
Nesse ponto, merecem ser transcritos os fundamentos trazidos no voto proferido no acórdão da DRJ, que aqui colaciono e agrego às  razões de decidir:
A ressalva ao direito adquirido visava somente desburocratizar a manutenção do beneficio em face da nova ordem legal vigente. Na esteira do § 1º do art. 55 da Lei n° 8.212/91 e do Parecer CJ n° 2.901/02, é pacifico que a entidade beneficente que já gozava da isenção desde o Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, e com o advento da nova norma, não precisava requerê-la novamente ao INSS, sujeitando-se, contudo, ao cumprimento das exigências da nova legislação.
O art. 313 da Instrução Normativa MPS/SRP n° 03/2005 (Publicada no DOU n° 135, de 15.07.2005), apresenta síntese esclarecedora: 
"Art. 313. O direito à isenção foi assegurado até 31 de outubro de 1991 entidade que, em 1 ° de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-lei n° 1.572, de 1977, atendia aos requisitos abaixo:
I - detinha Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF com validade por prazo indeterminado;
II - era reconhecida como de utilidade pública pelo Governo Federal;
III - os diretores não percebiam remuneração;
IV - encontrava-se em gozo de isenção das contribuições previdenciárias.
...
§4º O direito à isenção adquirido pela entidade não a exime, para a manutenção dessa isenção, do cumprimento, a partir de 1° de novembro de 1991, das disposições do art. 55 da Lei n°8.212, de 1991, com exceção do disposto no seu I°. (grifou-se)
Portanto, a legislação contemplou situação especifica e as entidades que preenchiam os requisitos estabelecidos em 10 de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, tiveram assegurado o direito à isenção de contribuições sociais até 31/10/1991, ou seja, até o advento da Lei n° 8.212/91, diploma legal previsto no art. 195, §7°, da Constituição Federal.
Isto posto, temos que um dos requisitos para que a entidade mantivesse sua condição de isenta de contribuições previdenciárias � parte patronal, quando da publicação do Decreto-Lei 1.572/77, era possuir o certificado de utilidade pública federal, que a impugnante comprovou ter somente a partir de 1981. E mais, em nenhum momento a autuada trouxe prova efetiva de sua condição de isenta, nos termos acima transcritos, quando da entrada em vigor da Lei 8.212/91, muito menos de que se enquadrava nessa condição quando da publicação do supra citado Decreto-Lei.
Assim, não tendo comprovado essa condição, não se enquadrou nos requisitos supra previstos para estar dispensada do requerimento exigido no § 1º do art. 55 da Lei 8.212/91 e nem é cabível se falar em direito adquirido pela entidade no tocante à isenção das contribuições aqui lançadas, estando correto o procedimento fiscal adotado.
Destarte, correta a autuação levada a cabo pela Fiscalização.
Da insubsistência do Auto de Infração pela superveniência de lei mais benéfica, mediante a aplicação do art. 106, II, "c", do CTN
A recorrente pede a aplicação da penalidade mais benéfica, em face do advento da  Lei n° 11.941, de 2009, que revogou a legislação vigente à época do fato gerador, uma vez que o ato não foi definitivamente julgado. 
No caso dos autos, verifica-se que o Auto de Infração foi lavrado por ter a Contribuinte omitido fatos geradores em GFIP, sendo-lhe aplicada a penalidade prevista no art. 32, § 5º, da Lei nº 8.212, de 1991, na redação vigente à época da ocorrência do fato gerador, ou seja, equivalente a 100% da Contribuição devida e não declarada. 
Entretanto, com o advento da Lei nº 11.941, de 2009, o dispositivo acima foi revogado em sua totalidade, passando a regular a matéria o seu art. 32-A, inciso I: 
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:  
I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
Assim, em face da nova lei dispondo de forma diversa sobre a penalidade a ser aplicada à conduta de apresentar GFIP com omissões ou erros, deve o Fisco perquirir sobre qual seria a legislação mais benéfica à Contribuinte, já que a novel legislação poderá retroagir, nos termos do art. 106, II, alínea �c�, do CTN: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
I em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de trata-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 
Destarte, a partir de uma análise no caso concreto acerca de qual seria a penalidade mais favorável à Contribuinte, se de 100% do valor das Contribuições omitidas ou de R$ 20,00 para cada grupo de informações incorretas ou omissas, é que se definirá a norma a ser aplicada.
Portanto, o comparativo da norma mais favorável à Contribuinte deverá ser feito cotejando-se o art. 32, § 5º, com o art. 32-A, I, ambos da Lei nº 8.212, de 1991, sendo aplicada a multa mais favorável. 
Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário e dou-lhe provimento parcial para que seja aplicada a multa do art. 32-A, I, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, se esta lhe for mais benéfica. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo (Relator Leonardo Henrique Pires Lopes)
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de Fundamento Legal 68, para que a multa aplicada seja calculada considerando as disposições 

do art. 32-A, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n º 11.941/2009. 

(assinado digitalmente) 

 Maria Helena Cotta Cardozo – Presidente da 2ª Seção e Relatora ad hoc 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liege Lacroix Thomasi 

(Presidente à época do julgamento), Luciana Matos Pereira Barbosa, Arlindo da Costa e Silva, 

Andre Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Leonardo Henrique Pires 

Lopes (Relator). 

Conforme o art. 17, inciso III, do Anexo II, do RICARF, a Conselheira Maria 

Helena Cotta Cardozo, Presidente da 2ª Seção de Julgamento, designou-se Relatora ad hoc para 

formalizar o presente acórdão, dado que o Relator originário não o fez à época da prolação do 

julgado e não mais integra o CARF.  

Relatório 

Trata-se do Auto de Infração por Descumprimento de Obrigação Acessória, 

DEBCAD nº 37.241.002-2, lavrado em 09/11/2009, em face de IRMANDADE DE SANTA 

CASA DE MISERICÓRDIA DE IGARAPAVA no valor de R$ 319.003,20 (trezentos e 

dezenove mil e três reais e vinte centavos) em virtude da apresentação pela empresa de GFIP 

com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias – 

Fundamento Legal AI 68 , no período de 01/2006 a 12/2007. 

Segundo o Relatório Fiscal as GFIPs foram apresentadas com código FPAS 639, 

que é exclusivo de entidades filantrópicas isentas de contribuição Previdenciária, sendo o correto 

o FPAS 515 (hospital e casas de saúde), fato que acarretou ausência do cálculo das contribuições 

patronais e de SAT/RAT (contribuição pertinente ao seguro de acidentes de 

trabalho/financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho), cujos créditos foram 

apurados na NFLD 37.241.008-1. 

Ciente da autuação, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 157/215), a qual 

foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão 

Preto/SP, mantendo o crédito tributário. A ementa de tal decisão foi proferida nos seguintes 

termos: 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 09/11/2009 

AUTO-DE-INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INFORMAÇÕES 

CORRESPONDENTES A TODOS FATOS GERADORES. DESCUMPRIMENTO. 

Constitui infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não 

correspondentes a todos fatos geradores de contribuições previdenciárias. 

ENTIDADE BENEFICENTE. NÃO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 55 DA LEI 

N°8.212/91. 

0 art. 195, § 7°, da Constituição Federal, ao dispor sobre a isenção das entidades 

beneficentes de assistência social, prescreve que os requisitos a serem atendidos por 

essas entidades devem ser regulados por lei ordinária. 
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Entidade beneficente que não atende a todos aos requisitos do artigo 55 da Lei n° 

8.212/91, enquanto vigente, não faz jus à isenção das contribuições previdenciárias, 

sendo obrigatório o lançamento dos valores devidos. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 

Ê vedado à Administração Pública o exame da legalidade e constitucionalidade das 

Leis.  

PERÍCIA/DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 

Indeferido pedido de perícia/diligência sempre que esta se mostra desnecessária. 

APRESENTAÇÃO DE PROVAS FORA DO PRAZO LEGAL. EXCEÇÃO. 

INDEFERIMENTO. 

A impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar, 

precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo exceções previstas legalmente. 

DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO. ENDEREÇO CADASTRAL. INTIMAÇÃO 

ENDEREÇADA AO ADVOGADO. INDEFERIMENTO. 

O domicilio tributário do sujeito passivo é endereço, postal, eletrônico ou de fax 

fornecido pelo próprio contribuinte à Receita Federal do Brasil (RFB) para fins 

cadastrais. 

Dada a existência de determinação legal expressa em sentido contrário, indefere-se o 

pedido de endereçamento das intimações ao escritório do procurador. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Irresignada com a decisão, a Entidade interpôs Recurso Voluntário tempestivo 

(fls. 923/991), alegando, em síntese: 

a) em preliminar, a nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa, em 

decorrência do indeferimento do pedido de perícia; 

b) no mérito: 

Alega a recorrente que o AI foi lavrado porque, apesar da autuada preencher todos 

os requisitos previstos no art. 55 da Lei nº 8.212/91, que regulamentava o art. 195, §7º da CF, 

não possuía o Ato Declaratório de Isenção. Sustenta que, entre a data do lançamento e a 

apresentação da impugnação, entrou em vigor a Lei nº 12.101/2009 que revogou expressamente 

o art. 55 da Lei nº 8.212/91. Registra que a nova lei não estabelece como requisito para a 

concessão de isenção o Ato Declaratório de Isenção, bastando que a entidade comprove os 

requisitos do seu art. 29.  

Entende aplicável a retroatividade benigna, nos termos do art. 106, II, c do CTN, 

pois “sendo a perda do beneficio da isenção tributária (em razão da personalidade jurídica da 

Santa Casa) uma penalidade, e prevendo a Lei Federal 12.101/09 que os procedimentos exigidos 

pelo revogado art. 55 da Lei 8112/91, não serem mais necessários para a isenção, esta (a Lei 

12101/09) se constitui em lex mitior em relação à Lei no 8112/91, tendo em vista que comina 

penalidade menos severa que a prevista na última”. 

Sustenta que com a legislação nova o auto de infração torna-se insubsistente, uma 

vez que baseado em legislação revogada. 

Ad argumentandum tantum, entende que “o art. 55 da Lei no 8.212/91 também 

elencava requisitos às entidades beneficentes de assistência social para fins de isenção das 

contribuições que regulava, notadamente a do parágrafo 1°. Contudo. expressamente ressalvava 

direitos adquiridos por essas entidades”. 
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Assim, as exigências ali expressas (notadamente a do parágrafo 1° ficavam 

mitigadas considerando-se que a Santa Casa de Misericórdia é declarada de utilidade pública 

desde 02/10/81 (cf. Decreto n. 86.431, de 2/10/81, cf certidão juntada aos autos), anterior, 

portanto, à edição da referida lei (Lei no 8.212/91).” 

Alega que o fato gerador que ocasionou a exigência da multa (não possuir o ato 

declaratório de concessão de isenção previdenciária nos termos) deixou de existir, na medida em 

que a Lei 12.101, de 27.11.2009, revogou expressamente todo o artigo 55 da Lei 8212/91, ao 

ponto de não mais exigir para fins de isenção da contribuição previdenciária o chamado "Ato 

Declaratório" que o parágrafo 1º do art. 55 da Lei 8212/91 exigia. Assim, é forçoso concluir que 

não mais subsistindo a penalidade (em razão da superveniência da Lei 12.101/09) 

consequentemente o imposto não será exigível. Ou seja, é possível aplicar-se ao caso a alínea "c" 

do inciso II do art. 106 do CTN, que prevê a retroatividade da lei "quando lhe comine penalidade 

menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática." 

Aduz a necessidade de aplicação do princípio da proporcionalidade, defendendo 

que o valor da autuação deve ser mitigado frente às benesses que a entidade promove junto à 

população carente do seu município. Sustenta que “a multa exigida no A.I. (cujo fundamento 

legal já foi revogado pela Lei 12.101/09), por certo não sobrepõe a um verdadeiro dever que 

detém a Santa Casa de Misericórdia de promover a assistência à saúde de significativa parcela da 

população mais carente do Município de Igarapava e cidades circunvizinhas. Aliás, não raras 

vezes essas pessoas vêem na Santa Casa a última trincheira para solução de seus males, ou 

melhor dizendo, é o último (senão único) local no qual as pessoas pobres podem ter um 

atendimento médico adequado”. Que a imposição da penalidade pecuniária à autuada não 

assegura o resultado prático da cominação, em razão de o ônus ser suportado pela sociedade, é 

medida desproporcional e que acaba violando o principio da legalidade e do interesse público. 

Refere que “as exigências do principio da proporcionalidade, neste caso, representam um método 

para estabelecer ponderações, preservando-se os demais princípios e valores constitucionais a 

que está afeta a autuada e também este órgão julgador, a fim de que seja acolhida esta pega 

defensiva de modo a rechaçar a cobrança da multa imposta no A.I.”. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, Relatora ad hoc 

O Conselheiro Relator não formalizou o presente acórdão à época de sua prolação, 

razão pela qual houve a necessidade de designação de Relator ad hoc. Assim, como Relatora ad 

hoc, ressalvo que o posicionamento abaixo esposado não necessariamente tem a minha 

aquiescência. Registre-se que, não localizada a minuta do voto nos arquivos do CARF, valho-me 

de votos prolatados em acórdãos de relatoria do Conselheiro Relator, em processos diversos que 

tratam de matéria similar. 

Da admissibilidade do Recurso Voluntário 

O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos e 

admissibilidade, portanto dele conheço.  
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Da preliminar de nulidade da decisão por cerceamento do direito de defesa 

em face do indeferimento do pedido de perícia 

A autuada alega a nulidade do acórdão da DRJ, por cerceamento do direito de 

defesa, por ter sido rejeitado o seu pedido de perícia. 

O Decreto nº 70.235, de 1972, que rege o Processo Administrativo Fiscal (PAF), 

dispõe em seu artigo 16, IV, que a Impugnação mencionará “as diligências, ou perícias que o 

impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação 

dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o 

endereço e a qualificação profissional do seu perito”.  

Assim, não constitui cerceamento do direito de defesa o indeferimento do pedido 

de perícia considerada desnecessária. A perícia técnica não é meio de prova de fato que possa ser 

comprovado mediante a mera apresentação ou juntada de documentos, cuja guarda e 

conservação compete à Contribuinte, mas sim para esclarecimento de eventuais pontos 

duvidosos que exijam conhecimentos especializados, o que não é o caso dos autos. 

Destarte, rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão da DRJ. 

Do mérito 

Da regulamentação do art. 195, § 7°, da Constituição Federal, pelo art. 55, da 

Lei nº 8.212, de 1991, e a superveniência da Lei nº 12.101, de 2009 

A recorrente discorre sobre a entrada em vigor em nosso ordenamento jurídico da 

Lei nº 12.101, de 2009, em 27/11/2009, que revogou expressamente o art. 55, da Lei nº 8.212, de 

1991, que determinava os requisitos e o procedimento para usufruto da isenção das 

Contribuições Previdenciárias, cota patronal, culminando com a obtenção, pela entidade, do Ato 

Declaratório de Concessão de Isenção. Em resumo, argumenta a autuada que, tendo a nova lei 

deixado de exigir a formalização do Ato Declaratório, não pode subsistir o lançamento cuja 

razão fática foi exatamente o não cumprimento deste requisito especifico, que não mais é exigido 

pela nova legislação. 

A autuada alega ainda que preenchia todos os requisitos exigidos pela legislação 

então vigente e que, pela nova lei, para obtenção da isenção da cota previdenciária patronal, deve 

a empresa cumprir os requisitos do seu art. 29, no qual não se verifica a necessidade de possuir o 

supracitado Ato, sendo, portanto, insubsistente a exigência. 

A esse respeito, a Constituição Federal de 1988, ao trazer para o texto 

constitucional o referido benefício fiscal, alterou a sua natureza de isenção para imunidade. No 

entanto, remeteu à Lei Ordinária o disciplinamento da matéria, o que permitiu que a Lei nº 8.212, 

de 1991, incluísse novas exigências à concessão e manutenção da imunidade, que deveriam ser 

observadas pelo beneficiário, também por força constitucional. 

Para o período a que se refere este lançamento e à época da lavratura do presente 

AIOP, vigia o art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, portanto foi correta a autuação formalizada pela 

Fiscalização com base na legislação então vigente. 

O art. 144 do CTN é claro sobre a aplicação da lei vigente à época dos fatos 

geradores, para fins de lançamento tributário:  

Art. 144. 0 lançamento reporta-se a data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 

rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
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Assim, o direito à isenção das Contribuições Previdenciárias, parte patronal, no 

período de abrangência deste AIOP, estava condicionado ao preenchimento dos requisitos então 

vigentes, quais sejam, os elencados no art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991. Ademais, o pedido de 

isenção das Contribuições Previdenciárias tinha de ser formulado junto à Secretaria da Receita 

Previdenciária (SRP). Não tendo a recorrente comprovado que possuía o Ato Declaratório de 

Concessão de Isenção, não fazia jus a esse beneficio fiscal, portanto foi correto o lançamento 

fiscal. 

Com relação ao argumento de que o §1º, do art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, 

expressamente ressalvava o direito adquirido por entidades beneficentes quando da sua edição, e 

que a entidade é declarada de utilidade pública desde 02/10/1981, portanto anteriormente à 

vigência da Lei nº 8.212, de 1991, ficando mitigadas as exigências expressas nesse artigo, tal 

alegação mostra-se incabível, uma vez que o § 1º do dispositivo legal dispensou apenas o 

requerimento por parte das entidades que já gozavam de isenção antes da publicação da Lei nº 

8.212, de 1991. 

Nesse ponto, merecem ser transcritos os fundamentos trazidos no voto proferido 

no acórdão da DRJ, que aqui colaciono e agrego às  razões de decidir: 

A ressalva ao direito adquirido visava somente desburocratizar a manutenção do 

beneficio em face da nova ordem legal vigente. Na esteira do § 1º do art. 55 da Lei n° 

8.212/91 e do Parecer CJ n° 2.901/02, é pacifico que a entidade beneficente que já 

gozava da isenção desde o Decreto-Lei n° 1.572, de 1977, e com o advento da nova 

norma, não precisava requerê-la novamente ao INSS, sujeitando-se, contudo, ao 

cumprimento das exigências da nova legislação. 

O art. 313 da Instrução Normativa MPS/SRP n° 03/2005 (Publicada no DOU n° 135, de 

15.07.2005), apresenta síntese esclarecedora:  

"Art. 313. O direito à isenção foi assegurado até 31 de outubro de 1991 entidade que, 

em 1 ° de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-lei n° 1.572, de 1977, 

atendia aos requisitos abaixo: 

I - detinha Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF com validade por 

prazo indeterminado; 

II - era reconhecida como de utilidade pública pelo Governo Federal; 

III - os diretores não percebiam remuneração; 

IV - encontrava-se em gozo de isenção das contribuições previdenciárias. 

... 

§4º O direito à isenção adquirido pela entidade não a exime, para a manutenção dessa 

isenção, do cumprimento, a partir de 1° de novembro de 1991, das disposições do art. 

55 da Lei n°8.212, de 1991, com exceção do disposto no seu I°. (grifou-se) 

Portanto, a legislação contemplou situação especifica e as entidades que preenchiam os 

requisitos estabelecidos em 10 de setembro de 1977, data da publicação do Decreto-Lei 

n° 1.572, de 1977, tiveram assegurado o direito à isenção de contribuições sociais até 

31/10/1991, ou seja, até o advento da Lei n° 8.212/91, diploma legal previsto no art. 

195, §7°, da Constituição Federal. 

Isto posto, temos que um dos requisitos para que a entidade mantivesse sua condição de 

isenta de contribuições previdenciárias — parte patronal, quando da publicação do 

Decreto-Lei 1.572/77, era possuir o certificado de utilidade pública federal, que a 

impugnante comprovou ter somente a partir de 1981. E mais, em nenhum momento a 

autuada trouxe prova efetiva de sua condição de isenta, nos termos acima transcritos, 

quando da entrada em vigor da Lei 8.212/91, muito menos de que se enquadrava nessa 

condição quando da publicação do supra citado Decreto-Lei. 
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Assim, não tendo comprovado essa condição, não se enquadrou nos requisitos supra 

previstos para estar dispensada do requerimento exigido no § 1º do art. 55 da Lei 

8.212/91 e nem é cabível se falar em direito adquirido pela entidade no tocante à 

isenção das contribuições aqui lançadas, estando correto o procedimento fiscal adotado. 

Destarte, correta a autuação levada a cabo pela Fiscalização. 

Da insubsistência do Auto de Infração pela superveniência de lei mais 

benéfica, mediante a aplicação do art. 106, II, "c", do CTN 

A recorrente pede a aplicação da penalidade mais benéfica, em face do advento da  

Lei n° 11.941, de 2009, que revogou a legislação vigente à época do fato gerador, uma vez que o 

ato não foi definitivamente julgado.  

No caso dos autos, verifica-se que o Auto de Infração foi lavrado por ter a 

Contribuinte omitido fatos geradores em GFIP, sendo-lhe aplicada a penalidade prevista no art. 

32, § 5º, da Lei nº 8.212, de 1991, na redação vigente à época da ocorrência do fato gerador, ou 

seja, equivalente a 100% da Contribuição devida e não declarada.  

Entretanto, com o advento da Lei nº 11.941, de 2009, o dispositivo acima foi 

revogado em sua totalidade, passando a regular a matéria o seu art. 32-A, inciso I:  

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV 

do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou 

omissões será intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às 

seguintes multas:   

I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou 

omitidas; e 

II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das 

contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da 

declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o 

disposto no § 3o deste artigo. 

Assim, em face da nova lei dispondo de forma diversa sobre a penalidade a ser 

aplicada à conduta de apresentar GFIP com omissões ou erros, deve o Fisco perquirir sobre qual 

seria a legislação mais benéfica à Contribuinte, já que a novel legislação poderá retroagir, nos 

termos do art. 106, II, alínea “c”, do CTN:  

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:  

I em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de 

penalidade à infração dos dispositivos interpretados;  

II tratando-se de ato não definitivamente julgado:  

a) quando deixe de defini-lo como infração;  

b) quando deixe de trata-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, 

desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de 

tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao 

tempo da sua prática.  

Destarte, a partir de uma análise no caso concreto acerca de qual seria a 

penalidade mais favorável à Contribuinte, se de 100% do valor das Contribuições omitidas ou de 

R$ 20,00 para cada grupo de informações incorretas ou omissas, é que se definirá a norma a ser 

aplicada. 
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Portanto, o comparativo da norma mais favorável à Contribuinte deverá ser feito 

cotejando-se o art. 32, § 5º, com o art. 32-A, I, ambos da Lei nº 8.212, de 1991, sendo aplicada a 

multa mais favorável.  

Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário e dou-lhe provimento parcial 

para que seja aplicada a multa do art. 32-A, I, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 2009, se esta lhe for mais benéfica.  

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo (Relator Leonardo Henrique Pires Lopes) 
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